Comarca de Volta Redonda – 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Custodio Pontual
Processo nº 0016408-19.2007.8.19.0066 (2007.066.016274-2)
CONCRETAÇO ENGENHARIA DE CONCRETO LTDA., ajuizou Embargos à Execução em face do Estado do Rio de Janeiro, aduzindo não houve dissolução irregular, portanto, o sócio é parte ilegítima na execução; que a citação editalícia é nula, portanto, uma vez que não foram utilizados pelo exeqüente os meios capazes de localizar o sócio da embargante; que não obstante isso o título se encontra prescrito. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/11. Despacho inicial em fl. 13. Novo despacho à fl. 17. Impugnação aos embargos em fls. 18/26, prestigiando o embargado a dissolução irregular em função da certidão de citação; a regularidade da citação por edital, uma vez prevista em lei e a inocorrência de prescrição por entender que a multa administrativa segue o prazo vintenário da Lei Civil. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Considerando o teor da Súmula TJ/RJ nº 218; considerando que o auto de infração se deu em 26/07/1991; considerando que a citação da empresa somente se deu em 27/03/2000; considerando que entre os referidos marcos já se passaram cinco anos, diante da dicção do art. 174, parágrafo único do CTN, em sua redação original, isto é, antes da vigência da LC 118, reconheço a prescrição que na hipótese é qüinqüenal, iniludivelmente em função do caráter administrativo do ato que lhe deu ensejo, restando evidente por questões de isonomia o afastamento da tese vintenária que o embargado aqui defende. Ante o exposto JULGO PROCEDENTE os embargos e reconheço a inexigibilidade do título que instrui o processo executivo, julgando extinto o processo na forma do art. 269, IV do CPC. Levante-se a penhora de fl. 72 do processo principal. Sem custas face a isenção legal. Honorários pelo embargado, estes últimos fixados em R$500,00, consoante o que dispõe o art. 20 § 4º do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, venham conclusos o processo principal para extinção da via satisfativa.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.01.2014.
